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POLÍTICA DE INVESTIMENTOS

Retrospectiva 2023

De maneira geral, houve, em 2023, maior crescimento do que o esperado, os mercados de trabalho continuaram mos-
trando aquecimento, com baixas taxas de desemprego, e a inflação caiu, mas continua alta, em meio à elevação das taxas 
básicas de juros pelos bancos centrais, que agora indicam que elas devem ficar altas por mais tempo. 

Os déficits fiscais e as dívidas públicas estão em níveis acima dos de antes da pandemia, e os custos do serviço da dívida 
como porcentagem do PIB estão altos, como para os países em desenvolvimento, ou com previsão de subirem, como nas 
economias avançadas e nas de renda média. O crescimento no ano que vem deve ser semelhante ao deste ano, em termos 
globais, e pode se beneficiar da perspectiva do início do afrouxamento das políticas monetárias. Entretanto, há riscos, 
como a mencionada fragilidade fiscal, a demora na recuperação na indústria e os riscos geopolíticos. Cada região ou país, 
naturalmente, tem suas peculiaridades, exploradas nas subseções a eles dedicadas.

Em 2023 o Brasil voltou a figurar na lista das 10 maiores economias do mundo. O crescimento se deu por uma série de 
fatores, que incluem a valorização da nossa moeda e os altos resultados alcançados por alguns setores da economia. 

1. POLÍTICA DE INVESTIMENTO

A Política de Investimentos estabelece as bases sobre as quais os ativos do MONGERAL AEGON FUNDO DE PENSÃO pode-
rão ser investidos no intervalo de 2024 a 2028. 

A Política de Investimentos foi elaborada pela Diretoria Executiva com o intuito de viabilizar a continuidade do gerencia-
mento prudente e eficiente de seus ativos em um horizonte de longo prazo sempre visando preservação de capital, tolerân-
cia a risco, liquidez compatível com as obrigações, custos razoáveis e maximização do retorno, que submete a aprovação do 
Conselho Deliberativo da Entidade. Fica sob responsabilidade do Conselho Fiscal o efetivo controle da gestão da Entidade. 

Os investimentos descritos neste documento levaram em conta as diretrizes que regem as aplicações dos recursos das 
Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC), de acordo com a Resolução CMN Nº 4.994, Resolução nº 23 de 
14/08/2023, Resolução Bacen 4.449, Resolução CGPC 04, Resolução CGPC 07, Instruções Previc 02 e 06, e suas altera-
ções e restrições específicas avaliadas.

2. PREMISSAS BÁSICAS

O MONGERAL AEGON FUNDO DE PENSÃO administra planos de benefícios para diversos grupos de participantes e institui-
dores, com independência patrimonial. Por congregar mais de um instituidor e patrocinador, o MONGERAL AEGON FUNDO 
DE PENSÃO é, também, qualificada como fundo multinstituido e multipatrocinado. 

Esta política de investimentos, assim como a estratégia de gestão, foi elaborada com base na especificação e quantificação 
dos objetivos, restrições e preferências do MONGERAL AEGON FUNDO DE PENSÃO. 
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Na implementação desta política, o MONGERAL AEGON FUNDO DE PENSÃO aplica parte de seus recursos em ativos de 
renda fixa, lastreados em juros e inflação, parte em renda variável, diversificados entre fundos de investimento em ações 
(FIA) de gestores previamente aprovados e Fundos de índice (ETF), parte em investimentos estruturados, tais como fundos 
multimercados também de gestores previamente aprovados, além de investimentos no exterior, através de ativos emitidos 
no exterior pertencentes à carteiras de fundos constituídos no Brasil, observada a regulamentação estabelecida pela CVM. 
Essas aplicações são escolhidas respeitando os objetivos definidos nesta política de investimentos e as restrições legais 
existentes. 

O MAG FUNDO DE PENSÃO atualmente compreende dez planos de benefícios, além do Plano de Gestão Administrativa 
(PGA).

3. RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL

Segundo o Instituto Ethos de Responsabilidade Social Empresarial, a empresa socialmente responsável é a que possui a 
capacidade de ouvir os interesses das diferentes partes (acionistas, funcionários, prestadores de serviço, fornecedores, 
consumidores, comunidade, governo e meio ambiente) e de tentar incorporá-los no planejamento de suas atividades, bus-
cando considerar as demandas de todos e não apenas dos acionistas ou proprietários.

O MONGERAL AEGON FUNDO DE PENSÃO, além de ser uma entidade socialmente responsável, pelo compromisso e res-
peito que dispensa nas relações com colaboradores, fornecedores, parceiros, participantes, patrocinadores e instituidores, 
credores, comunidade, governo e meio ambiente, ao selecionar seus parceiros busca a observância dos princípios de res-
ponsabilidade socioambiental e compromisso com suas partes relacionadas.

O MONGERAL AEGON FUNDO DE PENSÃO aplica os recursos da Entidade buscando maximizar a rentabilidade dos ativos 
considerando os fatores de risco, segurança, solvência e liquidez, observando as melhores práticas do ponto de vista da 
responsabilidade socioambiental em empresas ou na implantação de projetos/empreendimentos, que minimizem os efei-
tos nocivos.

4.  COMPOSIÇÃO DO PORTFÓLIO

Na composição do portfólio de investimentos dos Planos de Benefícios, o MONGERAL AEGON FUNDO DE PENSÃO conside-
ra a fase em que o participante se encontra, priorizando uma gestão de recursos com foco na maximização da rentabilidade, 
com um nível de risco confortável. No Plano de Gestão Administrativa (PGA) os recursos são integralmente aplicados em 
renda fixa. 

O MONGERAL AEGON FUNDO DE PENSÃO poderá utilizar-se de posições em derivativos para fins de investimento e ou para 
proteção de carteira, considerando as estratégias nos diversos segmentos permitidos.



38

MONGERAL 3

5.  QUADROS RESUMO

5.1. Plano de Benefícios 03

5.1.1. Fase de Acumulação:
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DISTRIBUIÇÃO DAS APLICAÇÕES NA CARTEIRA EM DEZEMBRO/2023:
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PARECER ATUARIAL
1. OBJETIVO

O presente Parecer Atuarial atende ao artigo 2°da Portaria nº 1106 de 23 de dezembro de 2019, que estabelece a necessi-
dade deste para a composição da Demonstração Atuarial e tem por finalidade mensurar as Provisões Matemáticas e apurar 
os resultados do Plano de Benefícios 03 - Plano 3, administrado pelo Mongeral Aegon Fundo de Pensão.

O Plano 03 é estruturado na modalidade de Contribuição Definida e, portanto, não possui riscos atuariais envolvidos. As 
obrigações do plano com seus participantes correspondem aos saldos de conta individualizados atualizados pela rentabi-
lidade líquida do plano.

Assim, os resultados apurados pela Avaliação Atuarial, de acordo com o Regulamento, e demonstrados neste documento 
baseiam-se em levantamento estatístico dos dados cadastrais da população abrangida, considerando suas características 
financeiras e demográficas e na legislação pertinente, que devem ser objeto de análise e estudo dos Patrocinadores e da 
Entidade Fechada de Previdência Complementar.

2. BASE CADASTRAL 

A base cadastral com data-base em 31/12/2023 foi submetida a testes de consistência julgados necessários, sendo a 
referida base considerada consistente para os cálculos da Avaliação Atuarial referente ao exercício financeiro de 2023. 
Também foram utilizadas para o presente parecer as informações contábeis referentes ao mesmo período.

3. ESTATÍSTICAS

Conforme já mencionado o Plano 03 encontra-se fechado para novas adesões. Foram considerados na tabela acima como 
ativos do plano apenas 2 participantes, um em situação de auxílio-doença e outro em situação de Benefício Proporcional 
Diferido (BPD), que não vertem contribuições ao plano de benefícios.

Não foram concedidos novos benefícios de prestação continuada no decorrer do ano de 2023 no plano de Benefícios Nº 03. 
Houve variações positivas no valor da folha de benefício mensal e no benefício médio de 3,94%.
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Durante o exercício de 2023 não foram concedidas novas pensões de prestação continuada. Houve variação positiva na 
folha mensal de benefício em torno de 3,94% .

4. HIPÓTESES ATUARIAIS

Conforme descrito na Resolução CNPC n° 30, de 10 de novembro de 2018, as hipóteses atuariais podem ser classificadas 
como biométricas, demográficas, econômicas e financeiras e devem ser adequadas às características da massa de partici-
pantes e assistidos e ao regulamento do Plano. Seguem abaixo as hipóteses analisadas na Avaliação Atuarial 2023: 

       a) Taxa Real de Juros: 3,28% a.a.;
       b) Tábua de Mortalidade Geral: AT 2000 - F Suavizada 10%; 
       c) Tábua de Mortalidade de Inválidos: AT 2000 – F Suavizada 10%; e
       d) Indexador do Plano: IPCA – IBGE
       e) Fator de Capacidade de Benef.: 0,9828

Apresentamos através do Parecer sobre as Premissas Atuariais de 2023posicionamento conclusivo acerca das hipóteses 
atuariais atualmente adotadas pelo Plano 03, conforme consta no documento em epígrafe todas as hipóteses foram sub-
metidas às análises e mantidas.

Para determinação da taxa de juros foi realizado uma análise histórica de rentabilidade real média do plano, que está de 
acordo com a Política de Investimentos do Mongeral Aegon Fundo de Pensão, demonstrando assim a expectativa de retor-
no dos investimentos do plano compatível com a taxa de juros mínima sugerida para adoção como índice de referência do 
plano de benefícios.

Foi realizado também um estudo de aderência da taxa de juros apresentado pela consultoria com resultados aderentes a 
manutenção taxa de juros de 3,28% a.a., estando a TIR líquida dos investimentos apresentada na tabela abaixo.

A taxa de juros de 3,28% a.a. será mantida para o exercício de 2024, como no Plano 03 a taxa de juros não é utilizada no 
recálculo anual dos benefícios, não haverá impacto diretamente nos encargos das provisões matemáticas.
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5. REGIME FINANCEIRO E MÉTODOS DE FINANCIAMENTO

Adota-se, para a Avaliação Atuarial do Plano 03, o regime financeiro de Capitalização, sob o qual serão constituídas as 
Provisões Matemáticas para os participantes, sendo estas equivalentes, ao patrimônio acumulado até o momento da ava-
liação.

Registramos que a metodologia utilizada na avaliação do plano em sua parcela de benefício definido, pautou-se no método 
de Capitalização Financeira, relacionando diretamente os compromissos e as obrigações na data de avaliação com as pro-
jeções e rentabilidades esperadas dos recursos acumulados, estando adequado aos critérios técnicos do plano e normas 
vigentes.

Os benefícios de prestação continuada têm seu valor calculado na data da concessão, de acordo com o saldo de conta 
mantido em favor do participante, acrescido de parte da conta coletiva quando houver, não sendo realizado custeio atuarial 
através de contribuições pelos participantes em gozo de benefício.

Com relação à parcela de contribuição definida, a metodologia utilizada é a de Capitalização Individual, que é a metodologia 
aplicável aos planos dessa modalidade.

6. CUSTEIO DO PLANO

O Plano 03 é custeado pelos participantes e pela patrocinadora durante a fase de atividade que proporcionam, juntos, as 
fontes de recursos necessárias para manutenção e equilíbrio do plano de benefícios.

Conforme observado durante o processo de Avaliação Atuarial os atuais participantes alocados nas provisões matemáticas 
de benefício a conceder não vertem contribuições normais ao plano de benefícios. No plano de custeio não existe previsão 
de contribuição realizada por participantes que estão em gozo de benefício e nem contrapartida patronal.

O custeio administrativo definido no orçamento anual será pago integralmente pela patrocinadora, exceto na hipótese de 
que tratam os artigos 34 e 13, alíneas “c” e “d” do Regulamento do Plano.
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7. PROVISÕES MATEMÁTICAS 

Segue abaixo a estrutura contábil resumida das Provisões Matemáticas do Plano 03, em 31/12/2022 e em 31/12/2023, 
data-base da presente Avaliação Atuarial:

O percentual que o montante da provisão de Benefício a Conceder representa em relação ao total das provisões matemáti-
cas passou a ser de 0,10% em função do plano estar fechado a novas adesões e os únicos participantes que se encontram 
na parcela de benefícios a conceder não verterem contribuições ao plano de benefícios.

O patrimônio de cobertura no exercício de 2023 aumentou em 3,15%, com relação ao encerramento do exercício 2022. 
Atualizando o patrimônio de cobertura observado no encerramento da avaliação de 2022 pelo IPCA acumulado no ano de 
2023 teríamos um valor 1,43% maior com relação ao observado no encerramento do exercício de 2023. A rentabilidade da 
cota do plano alcançou 11,55% frente a meta atuarial de 8,05% (IPCA 4,62% conjugado a taxa de juro de 3,28%).

O resultado deficitário do plano reduziu de R$ 2.391.838,96 em 2022 para R$ 2.346.833,53 tendo como fator a supera-
ção da meta atuarial do plano, conjugado com a projeção da inflação para o próximo exercício.

O valor do ajuste de precificação, disposto na Resolução CNPC 30/2018, corresponde à diferença entre o valor dos títulos 
públicos federais atrelados a índice de preços classificados na categoria títulos mantidos até o vencimento, calculado 
considerando a taxa de juros real anual utilizada na respectiva avaliação atuarial, e o valor contábil desses títulos. Anterior-
mente à destinação do superávit, o valor do ajuste de precificação negativo será deduzido da reserva especial, para fins de 
cálculo do montante a ser destinado.

Ressalte-se que o ajuste está restrito aos títulos descritos acime cujos prazos e montantes de recebimento de principal e 
juros sejam iguais ou inferiores aos prazos e montantes de pagamentos de benefícios que tenham seu valor ou nível pre-
viamente estabelecidos e cujo custeio seja determinado atuarialmente, de forma a assegurar sua concessão e manutenção. 
Abaixo são apresentados os títulos desta categoria e o ajuste de precificação calculado no Venturo (sistema DPAP da 
PREVIC).
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Considerado o Ajuste de Precificação de R$ 1.439.246,25, o plano apresenta um Déficit Técnico Ajustado igual a R$ 
907.587,28, sendo o limite de tolerância ao Déficit Técnico Ajustado correspondente a R$ 1.439.246,25, indicando que 
não há ação necessária de tratamento do resultado, uma vez que o plano se encontra dentro dos limites de tolerância es-
tabelecidos pela legislação vigente, devendo ser acompanhado o resultado durante o exercício de 2024.
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8. CONCLUSÃO 

O Plano 03, administrado pelo Mongeral Aegon Fundo de Pensão, avaliado em função dos regimes financeiros, métodos 
de financiamento atuarial e hipóteses atuariais anteriormente descritos, apresentou em 31/12/2023 resultado de déficit 
técnico.

Importante ressaltar que o resultado do deficitário do plano ocorreu devido a rentabilidade acumulada da cota ter alcan-
çado 11,55% durante o exercício, superando a meta atuarial do plano para 2023 que foi de 8,05%, juntamente com a 
projeção do índice inflacionário para o próximo exercício.

A duração do passivo do plano foi avaliada de acordo com art. 3º da Resolução Previc nº 23, de 14 de agosto de 2023. O 
fluxo utilizado para apuração da duração do passivo considerou a taxa de juros de 3,28% a.a., pois conforme orientações 
para o preenchimento do fluxo constante no sistema Venturo da Previc os valores do fluxo devem estar posicionados no 
final de cada exercício, estando desta forma contemplando a nova taxa de juros que irá vigorar a partir de 01/01/2024. A 
duração do passivo calculado foi de 10,33 anos.

Portanto, considerando todo o exposto no presente parecer, é coerente concluir que o Plano 03 se encontra em desequi-
líbrio técnico déficit no valor de R$ 2.346.833,53, mas sem a necessidade de realização de equacionamento de déficit 
durante o exercício de 2024.

Rio de Janeiro, 11 de março de 2024.
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PARECER DO CONSELHO FISCAL
O Conselho Fiscal do Mongeral Aegon Fundo de Pensão, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, examinou as 
Demonstrações Contábeis e demais documentos pertinentes às operações realizadas pela Entidade no exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, a fim de poder expressar opinião sobre os atos praticados pela administração, 
verificando o cumprimento de seus deveres legais e estatutários e os respectivos reflexos nas demonstrações contábeis. 
Com base nos documentos examinados, este Conselho é da opinião de que os atos da administração foram praticados 
em atendimento aos preceitos da legislação e do Estatuto da Entidade, estando adequadamente refletidos, em seus 
aspectos relevantes, nas demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, pelo que 
se manifesta favoravelmente, sem ressalvas, à sua aprovação pelo Conselho Deliberativo.

Rio de Janeiro, 27 de março de 2024
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MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO
O Conselho Deliberativo do Mongeral Aegon Fundo de Pensão, no cumprimento de suas atribuições legais e estatutá-
rias, examinou as Demonstrações Contábeis e demais documentos pertinentes às operações realizadas pela Entidade 
no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, previstos nos normativos legais vigentes, e atesta que os 
atos da administração foram praticados em atendimento aos preceitos da legislação e do Estatuto da Entidade, estando 
adequadamente refletidos nas demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
pelo que se manifesta favoravelmente, sem ressalvas, à sua aprovação.

Rio de Janeiro, 27 de março de 2024
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Balanço Patrimonial: o Balanço Patrimonial é a demons-
tração contábil que tem por objetivo apresentar, de forma 
sintética, a posição financeira e patrimonial da Entidade. 
Os valores do Balanço Patrimonial estão posicionados em 
31 de dezembro e são divididos em dois grandes grupos 
(ativo e passivo), onde o ativo representa os bens, direitos 
e aplicações de recursos; e o passivo, as obrigações para 
com os participantes e terceiros.

Conselho Deliberativo: Órgão máximo da estrutura orga-
nizacional da Entidade. É responsável pela definição da 
política geral de administração da EFPC e seus Planos de 
Benefícios. Cabe ao Conselho Deliberativo ser o principal 
agente nas definições das políticas de administração e 
das estratégias gerais da entidade, bem como a sua revi-
são periódica.

Conselho Fiscal: Órgão de controle interno da Entidade. 
Supervisiona a execução das políticas do Conselho Deli-
berativo e o desempenho das boas práticas de governança 
da Diretoria Executiva. Cabe ao Conselho Fiscal elaborar 
relatórios semestrais que destaquem a opinião sobre a su-
ficiência e a qualidade dos controles internos referentes à 
gestão dos ativos e passivos e à execução orçamentária. O 
Conselho Fiscal deve comunicar eventuais irregularidades, 
sugerir, indicar ou requerer providências de melhoria na 
gestão, e emitir parecer conclusivo sobre as demonstra-
ções contábeis anuais da entidade.

Demonstrações Contábeis: Conjunto de relatórios emiti-
dos pelas EFPCs, como o Balanço Patrimonial, Balancete, 
Mutação do Ativo Líquido, dentre outras, bem como as 
respectivas notas explicativas às demonstrações. Objeti-
vam proporcionar entendimento quanto à posição patri-
monial e financeira, o desempenho e os fluxos de caixa 
da entidade e dos planos administrados, servindo de base 
informacional aos usuários em geral.

Demonstração da Mutação do Patrimônio Social (DMPS): 
a DMPS é o demonstrativo contábil que tem por objeti-
vo evidenciar de forma consolidada as modificações que 
ocorreram no Patrimônio Social ao final de cada exercício. 

Demonstração da Mutação do Ativo Líquido (DMAL): a 
DMAL é o demonstrativo contábil que tem a finalidade de 
apresentar, ao final de cada exercício por plano de bene-
fícios, a movimentação do ativo líquido por meio das adi-
ções (entrada) e deduções (saídas) de recursos.

GLOSSÁRIO
Demonstração do Ativo Líquido (DAL): a DAL é o de-
monstrativo contábil responsável por evidenciar a compo-
sição do Ativo, Obrigações e Fundos não Previdenciais do 
plano de benefícios ao final de cada exercício.

Demonstração do Plano de Gestão Administrativa 
(DPGA): a DPGA é o demonstrativo que apresenta, de for-
ma consolidada, com clareza e objetividade, a atividade 
administrativa da Entidade, destacando as movimenta-
ções que influenciaram as receitas, despesas e rendimen-
tos que impactaram diretamente no resultado do fundo 
administrativo ao final de cada exercício.

Demonstração das Provisões Técnicas do Plano de Be-
nefícios (DPT): a DPT é o demonstrativo que representa 
a totalidade dos compromissos dos planos de benefícios 
previdenciais administrados pelas entidades fechadas de 
previdência complementar.

Demonstrativo de Investimentos: o Demonstrativo de 
Investimentos apresenta a alocação dos recursos da Enti-
dade por segmento (renda fixa e variável) e estabelece um 
comparativo com as diretrizes estabelecidas na política de 
investimentos e na legislação vigente. O Demonstrativo 
de Investimentos traz também um resumo sobre o retorno 
dos investimentos dos planos e a diferença quando com-
parado à meta atuarial, os custos de gestão dos investi-
mentos e as modalidades de aplicação.

Diretoria Executiva: Órgão responsável pela administra-
ção da Entidade e dos Planos de Benefícios, observando a 
política geral traçada pelo Conselho Deliberativo e as boas 
práticas de governança.

Estatuto Social: Documento que define as estruturas ad-
ministrativas, cargos e respectivas atribuições, além da 
forma de funcionamento da EFPC.

Fundo de Investimento: São condomínios constituídos 
com o objetivo de promover a aplicação coletiva dos recur-
sos fechado, é uma comunhão de recursos destinados à 
aplicação em carteira diversificada de valores mobiliários 
de emissão de empresas emergentes.



49

MONGERAL 3

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis: As No-
tas Explicativas acompanham as demonstrações contá-
beis e são responsáveis por detalhar as principais práticas 
contábeis utilizadas, os critérios adotados na apropriação 
dos recursos e na avaliação dos elementos patrimoniais. 
Além das informações já descritas, as Notas Explicativas 
normalmente trazem também um breve histórico dos pla-
nos de benefícios administrados pela Entidade.

Política de Investimentos: A Política de Investimentos é 
responsável por definir as principais regras e condições 
para aplicação dos recursos da Entidade e tem a finalida-
de de garantir uma gestão prudente e eficiente dos ati-
vos dos planos. A política é elaborada anualmente e deve 
considerar em sua elaboração os riscos envolvidos e os 
objetivos da Entidade para definição dos investimentos de 
médio e longo prazos.

Parecer do Auditor Independente: O Parecer do Auditor 
Independente é o documento que apresenta a análise do 
auditor em relação às demonstrações contábeis da Enti-
dade e, principalmente, se os resultados apresentados re-
fletem a realidade da Entidade e se estão de acordo com 
as normas legislativas e as principais práticas contábeis 
adotadas no Brasil.

Parecer Atuarial: o Parecer Atuarial é o documento que 
apresenta o resultado de um estudo técnico realizado 
anualmente nos planos de previdência por um atuário e 
reflete a opinião deste profissional sobre a saúde finan-
ceira dos planos. Este documento traz os custos estima-
dos para manutenção do equilíbrio dos planos e os princi-
pais dados estatísticos e hipóteses utilizadas no estudo.

Parecer do Conselho Fiscal: o Parecer do Conselho Fis-
cal é o documento que reflete a opinião deste conselho 
acerca dos resultados apresentados nas demonstrações 
contábeis da Entidade, fazendo constar neste parecer 
todas as informações complementares que julgarem ne-
cessárias e pertinentes ao completo entendimento dos 
resultados.

Manifestação do Conselho Deliberativo: a Manifestação 
do Conselho Deliberativo é o documento que formaliza a 
ciência e concordância deste Conselho em relação ao con-
teúdo das demonstrações contábeis apresentadas pelo 
contador da Entidade e do Relatório Anual de Atividades 
referentes ao exercício após os esclarecimentos presta-
dos pela Diretoria Executiva, pelos Auditores Independen-
tes e pelo Conselho Fiscal.

Relatório Anual de Informações: Documento de comuni-
cação interna elaborado pela Entidade para os participan-
tes e assistidos com informações sobre o desempenho da 
EFPCs e do Plano de Benefícios no ano.




